
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1684404 - SC (2017/0178559-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRINEU DOS SANTOS BERNZ
AGRAVADO : IRENA BRUNS
AGRAVADO : LELIS SILVA
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN - SC013890
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELA 
AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA - PAE. JUIZ CLASSISTA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AUTORAL. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a parte 
recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos 
omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão que supostamente teriam 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência 
da Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.".
2. A impetração do mandado de segurança interrompe a prescrição. 
Assim, durante a tramitação da ação mandamental, não transcorre o 
lapso prescricional da pretensão de cobrança das parcelas referentes 
ao quinquênio que antecedeu a propositura do mandado.
3. "O mandado de segurança não se presta ao adimplemento das 
parcelas anteriores à impetração, as quais deverão ser posteriormente 
cobradas administrativa ou judicialmente. Neste caso, o termo a quo 
da prescrição quinquenal das parcelas vencidas é a data do 
ajuizamento da ação mandamental que o concedeu o direito as 
supramencionadas parcelas" (AgRg no REsp 860.212/MG, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ de 30/10/2006).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 

Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

                    Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELA 
AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA - PAE. JUIZ CLASSISTA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AUTORAL. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a parte 
recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos 
omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão que supostamente teriam 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência 
da Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.".
2. A impetração do mandado de segurança interrompe a prescrição. 
Assim, durante a tramitação da ação mandamental, não transcorre o 
lapso prescricional da pretensão de cobrança das parcelas referentes 
ao quinquênio que antecedeu a propositura do mandado.
3. "O mandado de segurança não se presta ao adimplemento das 
parcelas anteriores à impetração, as quais deverão ser posteriormente 
cobradas administrativa ou judicialmente. Neste caso, o termo a quo 
da prescrição quinquenal das parcelas vencidas é a data do 
ajuizamento da ação mandamental que o concedeu o direito as 
supramencionadas parcelas" (AgRg no REsp 860.212/MG, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ de 30/10/2006).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu em 
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parte do recurso especial e negou-lhe provimento.
A agravante alega que a decisão merece reconsideração quanto à 

suscitada ofensa ao art. 1.022 do CPC, tendo em vista a omissão em analisar a 
prescrição quinquenal, e que devem ser contados os 5 anos a partir da data de 
ajuizamento da ação individual e não da ação coletiva.

Aponta, ainda, que deve ser reconhecida a prescrição quinquenal na 
forma da Súmula n. 85 do STJ.

Impugnação ao agravo interno às e-STJ, fls. 1.350-1.360.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Com bem salientado na decisão agravada, no que tange à suscitada 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifico que a parte recorrente não logrou 
êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão combatido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão que 
supostamente teriam ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula n. 284/STF, a 
saber: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.".

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA 
PROVA DE PAGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA 
DA CDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
DO STF E 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica- 
se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a parte 
recorrente não evidenciou qualquer vício, no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado 
dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
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compreensão da controvérsia").
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.001.267/PB, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe de 
24/8/2017).
 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR. EXPULSÃO. CONSELHO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE CONVENCIMENTO. 
REEXAME DE FATOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ATIVIDADE 
DE CONSULTORIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTO ADOTADO PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 
283/STF. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM 
FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 
12 DA LEI N.º 1.060/50). ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem 
a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284/STF.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 579.011/SP, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe de 3/8/2017).

 
No mais, no que concerne à ocorrência da prescrição, a Corte de 

origem assim se pronunciou (e-STJ, fls. 1.103-1.104):
 

Consoante o artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, o direito de ação 
contra a União prescreve em 5 (anos) contados da data do ato ou fato 
que o originou. Se a relação jurídica existente for de trato sucessivo, 
porém, a prescrição incide tão somente sobre as parcelas em atraso 
quinquenal, desde que não inexista indeferimento administrativo ao 
direito postulado. É o que dispõe a Súmula 85 do Superior Tribunal de 
Justiça: Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação.
Entretanto, ao contrário do alegado pela ré, o ajuizamento de 
Mandado de Segurança Coletivo interrompe a prescrição, nos termos 
da jurisprudência a seguir colacionada: [...]
No caso em apreço, o Mandado de Segurança Coletivo nº. 
28804/2001 (RMS25.841/DF) foi ajuizado em 13/03/2001 (evento 1 - 
OUT9, p. 2), e a decisão nele proferida transitou em julgado em 
28/04/2014.
Conquanto houve a presente ação foi ajuizada em 10/07/2015 e o 
reinício do prazo prescricional, após o término da interrupção data de 
28/04/2014, não houve a prescrição do fundo de direito, ou seja, do 
pagamento de todas as parcelas pretendidas na presente ação.
Entretanto, estão prescritas as parcelas anteriores ao quinquênio da 
propositura do Mandado de Segurança Coletivo nº. 28804/2001 (RMS 
25.841/DF) em 13/03/2001; ou seja, as parcelas anteriores a 
13/03/1996.
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Verifica-se que o entendimento adotado pela Corte de origem está em 

sintonia com a orientação Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a 
impetração do mandado de segurança interrompe a prescrição da pretensão de 
cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecede a propositura do 
mandado.

Nesse aspecto:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELA 
AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA - PAE. JUIZ CLASSISTA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AUTORAL. FATO INTERRUPTO. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO ACÓRDÃO A QUO. 
INADMISSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. A impetração do mandado de segurança coletivo é causa 
interruptiva do prazo prescricional da pretensão de cobrança de 
diferenças remuneratórias, o qual só voltará a correr a partir do 
trânsito em julgado. Precedentes.
2. No caso dos autos, o órgão julgador a quo firmou a premissa fática 
de que o autor fora beneficiado pela decisão proferida em mandado de 
segurança coletivo, com trânsito em julgado em 24 de abril de 2014, 
razão pela qual não estaria prescrita a pretensão autoral, tendo em 
vista a ação ter sido ajuizada em 18 de maio de 2015. O cenário 
revela que, além de não estar prescrita a pretensão autoral, eventual 
conclusão em sentido contrário depende do reexame fático-probatório 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.878.254/CE, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2021, DJe de 
23/6/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. AÇÃO REPETITÓRIA. 
DIREITO RECONHECIMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
COBRANÇA DE PARCELAS PRETÉRITAS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL RETROATIVA. TERMO INICIAL. AJUIZAMENTO DO 
WRIT.
1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido fundamenta claramente seu posicionamento, de modo a 
prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. A impetração do mandado de segurança interrompe a prescrição. 
Assim, durante a tramitação do writ, não transcorre o lapso 
prescricional da pretensão de cobrança das parcelas referentes ao 
quinquênio que antecedeu a propositura do mandamus.
3. "O mandado de segurança não se presta ao adimplemento das 
parcelas anteriores à impetração, as quais deverão ser posteriormente 
cobradas administrativa ou judicialmente. Neste caso, o termo a quo 
da prescrição quinquenal das parcelas vencidas é a data do 
ajuizamento da ação mandamental que o concedeu o direito as 
supramencionadas parcelas" (AgRg no REsp 860.212/MG, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 30/10/2006).
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4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.647.163/PR, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/4/2018, DJe de 9/4/2018).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
DIREITO RECONHECIDO NA VIA MANDAMENTAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DAS PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DO WRIT. CAUSA INTERRUPTIVA 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA QUANDO DA 
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS.
1. Bem da verdade, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, não estando obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 
fundamento suficiente para decidir a controvérsia (EDcl no AgRg no 
AREsp 195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
04/02/2014). Sendo assim, bem ou mal, certo ou errado, a Corte de 
origem decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente.
2. Por fim, acerca do momento da citação válida, sem razão ao 
recorrente, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça declarou 
o termo inicial dos juros de mora, consequentes de ação de cobrança 
dos valores pretéritos ao mandado de segurança, é o momento em 
que a autoridade coatora é notificada no writ. Ademais, asseverou que 
a impetração do mandamus interrompe a fluência do prazo 
prescricional no tocante à ação ordinária de cobrança.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.711.432/DF, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe de 
14/8/2018).
 
ADMINISTRATIVO. COBRANÇA. PENSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535
DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.
1. Trata-se, na origem, de ação de cobrança de diferenças de pensão 
percebida em razão de falecimento de cônjuge. A sentença de 
procedência foi mantida pelo Tribunal a quo.
2. Houve manifestação expressa do acórdão recorrido e da decisão 
monocrática agravada a respeito da prescrição, embora em sentido 
contrário à pretensão do agravante. Não caracterizada a omissão.
3. No mais: a) as parcelas vencidas anteriormente à impetração do 
mandamus devem ser buscadas por meio de ação de cobrança; b) a 
impetração do writ interrompe o fluxo do prazo prescricional, que só se 
reinicia com o trânsito em julgado da decisão que concedeu a 
Segurança; nesse caso, o termo a quo da prescrição quinquenal das 
parcelas vencidas é a data do ajuizamento do mandamus que 
restabeleceu a referida gratificação; e c) nas discussões de 
recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve negativa 
inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato 
sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.
4. Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.
(AgRg no AREsp n. 193.176/CE, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/9/2012, DJe de 
11/9/2012).

 
Nesses casos, o prazo prescricional somente voltará a fluir após o 

trânsito em julgado da decisão proferida no mandado de segurança. Nesse 
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sentido, cito as judiciosas considerações proferidas pelo Ministro Félix Fischer 
na oportunidade do julgamento do AgRg no REsp n. 860.212/MG (Quinta Turma, 
DJ de 30/10/2006, p. 414):

 
Entendimento contrário, em muitos casos, afastaria a possibilidade da 
cobrança das parcelas anteriores à impetração do writ, porquanto 
prescritas. Fugiria, também, da razoabilidade e lógica jurídicas, além 
de não coadunar com a celeridade e economia processuais, 
porquanto conduziria à necessidade do ajuizamento simultâneo do 
mandamus e de ação ordinária de cobrança.
Em síntese, a questão pode ser assim resumida: a impetração do 
mandado de segurança interrompe e suspende a fluência do prazo 
prescricional de molde que, tão somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida, é que voltará a fluir a prescrição da ação 
ordinária para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ.

 
Essa solução, inclusive, tem sido aplicada nas hipóteses em que se 

tem mandado de segurança coletivo.
De conteúdo idêntico ao presente caso, cito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. 
CONTAGEM PELA METADE DO PRAZO REMANESCENTE APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDAMUS. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos (fls. 155-156, e-STJ): "4. No entanto, verifica- 
se a ocorrência da prescrição da ação de cobrança, no presente caso.
Com efeito, a impetração do mandado de segurança coletivo 
interrompeu a prescrição das parcelas vencidas no lustro que 
antecedeu aquela ação, voltando a fluir o prazo prescricional a partir 
do trânsito em julgado da decisão que concedeu a ordem. No caso em
tela, o trânsito em julgado da decisão que concedeu a ordem no 
mandado de segurança ocorreu em 17/06/2015 (fls. 28) e a presente 
ação foi ajuizada em 14/03/2018, depois, portanto, de transcorrido o 
lapso prescricional, contado conforme a regra do artigo 9º, do Decreto 
n.º 20.910/32, que reduz pela metade o prazo da prescrição que 
recomeça a correr, depois de interrompida.".
2. Nos termos do art. 9º do Decreto 20.910/1932, "a prescrição 
interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato 
que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo".
3. Tratando-se de causa interruptiva, advinda do ajuizamento de 
Mandado de Segurança, o prazo de prescrição para a ação de 
cobrança volta a correr pela metade a partir do último ato processual 
da causa interruptiva, qual seja o trânsito em julgado da decisão no 
mandamus.
4. Consoante o enunciado da Súmula 383/STF: "A prescrição em favor 
da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir 
do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, 
embora o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do 
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prazo".
[...]
8. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.824.635/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe de 11/10/2019).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. IMPETRAÇÃO DO MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO. INTERRUPÇÃO. SÚMULA 383/STF.
1. O acórdão recorrido foi proferido em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que de acordo com a 
Súmula 383/STF "o lapso prescricional em favor da Fazenda Pública 
somente poderá ser interrompido uma única vez, recomeçando a 
correr pela metade (dois anos e meio) a partir do ato interruptivo.
Entretanto, a prescrição não fica reduzida aquém de cinco anos, caso 
o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo" 
(REsp 1121138/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
20/02/2014, DJe 01/09/2014).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.481.926/SP, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe de 24/10/2019).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0178559-0 REsp 1.684.404 / S C

Números Origem:  50084066420154047205  SC-50084066420154047205

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : IRINEU DOS SANTOS BERNZ 
RECORRIDO : IRENA BRUNS 
RECORRIDO : LELIS SILVA 
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN  - SC013890 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Agentes Políticos - Magistratura - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : IRINEU DOS SANTOS BERNZ 
AGRAVADO  : IRENA BRUNS 
AGRAVADO  : LELIS SILVA 
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN  - SC013890 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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